
 

 

 

 

 

 

 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PREFEITO – 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VENDA NOVA DO 

IMIGRANTE – EXERCÍCIO DE 2020 – PARECER 

PRÉVIO – RECOMENDAR APROVAÇÃO – 

DETERMINAR CIÊNCIA AO ATUAL PREFEITO 

MUNICIPAL – ARQUIVAR. 

 

 

O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES: 

1. RELATÓRIO 

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual de Prefeito, apresentada pela 

Prefeitura Municipal de Venda Nova do Imigrante, referente ao exercício 2020 e 

sob a responsabilidade do Sr. João Paulo Schettino Mineti. 

Além da presente Prestação de Contas Anual de Prefeito (TC 02446/2021-6), consta 

em apenso a estes autos a Prestação de Contas de Anual de Ordenador (TC 

02526/2021-1), ambas da Prefeitura Municipal de Venda Nova do Imigrante, e sob a 

responsabilidade do Sr. João Paulo Schettino Mineti. 
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A Prestação de Contas Anual, encaminhada ao Tribunal de Contas, via sistema 

CidadES, com observância ao prazo limite, foi analisada pelo corpo técnico através 

dos Relatório Técnicos RT 00103/2022-9 (evento 67) e RT 00047/2022-9 (evento 42 

do TC 02526/2021-1) que, em conclusão, opinaram pela notificação do responsável, 

para apresentação de razões de justificativa, em decorrência de achados que 

detectaram indícios de irregularidade. 

Por meio da Decisão SEGEX 00258/2022-2 (evento 68), foi determinada a citação 

do responsável para, no improrrogável prazo de 30 dias, apresentar 

esclarecimentos/justificativas quanto aos indícios de irregularidades a seguir 

listados: 

 

Citado, conforme termo de citação, contrafé e certidão anexos aos autos 

respectivamente aos eventos 69 a 71, o gestor, tempestivamente, apresentou a 

defesa/ justificativa 00532/2022-6 (evento 73), instruída pela peça complementar 

17712/2022- (evento 74). 

Na sequência, e após a certificação de da tempestividade da defesa apresentada 

(Despacho 17630/2022-3), os autos foram encaminhados ao Núcleo de Controle 

Externo de Consolidação das Contras de Governo – NCCONTAS, que se manifestou 

quanto ao indício de irregularidade, quanto a qual opinou pelo afastamento 

(Manifestação Técnica 01991/2022-6 - evento 79). 

Ato subsequente foram os autos ao Núcleo de Controle Externo de Contabilidade-

NCONTAS, que elaborou a Instrução Técnica Conclusiva 02184/2022-6 (evento 88), 

oportunidade na qual assentiu com a proposta constante da Manifestação Técnica 

01991/2022-6, de afastamento da irregularidade, e ainda recomendou dar ciência ao 

atual prefeito das irregularidades registradas nos autos em questão.  

Encaminhados os autos ao Ministério Público Especial de Contas, foi elaborado o 

Parecer 04017/2022-5, da lavra do Procurador de Contas Dr. Luis Henrique 
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Anastácio da Silva, que anuiu com os termos da ITC 02184/2022-6, a fim 

recomendar a aprovação das contas do prefeito, bem como de dar ciência quanto 

aos indicativos de irregularidades verificados na investigação administrativa: 

1. Após a manifestação do Ministério Público de Contas, vieram os autos 

conclusos. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO 

O exame das presentes contas se dá em cumprimento ao art. 71, inciso II, da 

Constituição Estadual, c/c art. 71, inciso I, da Constituição Federal e art. 76 e 

seguintes da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 

(TCEES). 

Nos termos do art. 122, § 4º do Regimento Interno do TCEES, as contas do Prefeito 

Municipal são compostas pelo Balanço Geral do Município e demais documentos e 

informações exigidos em ato normativo do Tribunal, que no exercício em apreciação 

- 2020, encontrava-se normatizado pela Instrução Normativa 43/2017, consolidando 

as contas das unidades gestoras: Fundo Municipal de Saúde de Venda Nova do 

Imigrante; Prefeitura Municipal de Venda Nova do Imigrante; Câmara Municipal de 

Venda Nova do Imigrante e Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 

Venda Nova do Imigrante. 

Considerando que essas contas individuais serão julgadas posteriormente, pode 

haver erros e irregularidades não detectados no nível consolidado que venham a ser 

constatados e julgados no futuro, em atendimento ao que dispõe o art. 71, inciso II, 

da Constituição Federal e art. 71, III da Constituição Estadual. 

O exame das contas dos Prefeitos, chefes do executivo municipal, é tarefa nobre, 

complexa e abrangente atribuída constitucionalmente1 às Cortes de Contas, na 

medida que, por meio do parecer prévio subsidia a Câmara Municipal com 

elementos técnicos para que este Poder emita seu julgamento e, assim, exerça o 

                                                 
1A Constituição da República do Brasil de 1988 e, consequentemente, a Constituição do Estado do Espírito Santo de 1989, reservaram ao 

Tribunal de Contas posição de relevo, dotando-o de amplas atribuições fiscalizadoras. Inserido no Título IV - Da Organização dos Poderes, 

Capítulo I - Do Poder Legislativo, e na Seção VI - Da Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária, Operacional e Patrimonial, o artigo 

71 da Constituição do Estado do Espírito Santo define as competências do Tribunal de Contas e estabelece que o Controle Externo será 

exercido com o seu auxílio. 
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controle externo a ela atribuído pelas Constituições2 Federal e Estadual e pela 

respectiva Lei Orgânica Municipal.  

Em cumprimento ao seu mandato constitucional e legal, e conforme estabelecem o 

caput e § 1º do  art. 124 do Regimento Interno do TCEES, o parecer prévio consiste 

em apreciação geral e fundamentada da gestão orçamentária, patrimonial, financeira 

e fiscal havida no exercício, devendo demonstrar se o balanço geral representa 

adequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial do Município em 

31 de dezembro, se as operações estão de acordo com os princípios fundamentais 

de contabilidade aplicados à Administração Pública, bem como a observância dos 

princípios constitucionais e legais que regem a Administração Pública, concluindo 

pela aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição das contas.  

Saliente-se que a opinião pela aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição se 

fundamenta nos critérios dispostos no art. 80 da Lei Orgânica do TCEES (LC 

621/2012): 

I - pela aprovação das contas, quando ficar demonstrada, de forma clara e 
objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a compatibilidade dos planos e 
programas de trabalho com os resultados da execução orçamentária, a correta 
realocação dos créditos orçamentários e o cumprimento das normas 
constitucionais e legais; 
 II - pela aprovação das contas com ressalva, quando ficar caracterizada 
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte 
dano ao erário, sendo que eventuais determinações serão objeto de 
monitoramento pelo Tribunal; 
III - pela rejeição das contas, quando comprovada grave infração à norma 
constitucional, legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional ou patrimonial. 
 

A Prestação de Contas Anual reflete ainda, a atuação do chefe do Poder Executivo 

municipal no exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção 

e controle das políticas públicas, em respeito aos programas, projetos e atividades 

estabelecidos pelos instrumentos de planejamento aprovados pelo Legislativo 

municipal, quais sejam: o Plano Plurianual de Investimento, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; bem como, em respeito às diretrizes e 

metas fiscais estabelecidas e às disposições constitucionais e legais aplicáveis.  

As contas consolidadas foram objeto de análise pelos auditores de controle externo 

que subscrevem os Relatórios Técnicos (RTs), com vistas à apreciação e à emissão 

                                                 
2
 Art. 31 da Constituição Federal de 1988; art. 29 da Constituição Estadual. 
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do parecer prévio que subsidiará o julgamento da prestação de contas anual do 

prefeito pelo Poder Legislativo municipal. 

A análise do processo sob apreciação pode ser consultada nos respectivos 

Relatórios Técnicos que compõe a presente Prestação de Contas Anual. 

a) Relatório Técnico Contábil RT 00103/2022-9 e  

b) Relatório Técnico Contábil RT 00047/2022-9 – constante do Processo TC 

02526/2021-1, apensado a estes autos. 

Considerando o comando regimental, a análise da Prestação de Contas do Exercício 

de 2020 observou o escopo delimitado por meio da Resolução TC 297/2016 e 

alterações posteriores. 

Pois bem. 

No caso em tela, como sobredito, ambos os Relatórios Técnicos apontaram indícios 

de irregularidades na prestação de contas, ao passo que a defesa/justificativa 

apresentada pelo responsável trouxe maiores esclarecimentos em relação aos 

achados, conforme elucidado abaixo, motivo pelo qual entendo por bem 

acompanhar as razões lançadas na Instrução Técnica Conclusiva ITC 

02184/2022-6, pelos próprios fundamentos de fatos e de direito, reproduzindo-as: 

8. ANÁLISE DA MANIFESTAÇÃO DO PREFEITO 
Divergência entre o saldo bancário evidenciado no arquivo TVDISP e o saldo 
do extrato bancário encaminhado (item 3.3.1.1 do RT 00047/2022-9) 
No exercício de suas atribuições, a área técnica procedeu à elaboração do 
Relatório Técnico 103/2022-9, sugerindo a oitiva do chefe do Poder Executivo em 
razão de não conformidade registrada na subseção 7.2, de acordo com o que 
estabelece o art. 126 do RITCEES. 
Por meio da Decisão Segex 258/2022-2, o Tribunal de Contas determinou a 
citação do Sr. JOÃO PAULO SCHETTINO MINETI para se manifestar sobre o 
achado identificado, no prazo improrrogável de até 30 dias. O que ocorreu, por 
meio do Termo de Citação 138/2022-2, cuja manifestação encontra-se acostada 
aos autos (Resposta de Comunicação 556/2022-1 - peça 72; Defesa/Justificativa 
532/2022-6 - peça 73; acompanhadas da Peça Complementar 17.712/2022-8 – 
peça 74). 
Ato contínuo, os autos vieram ao NCCONTAS para análise e emissão de instrução 
técnica conclusiva, que foram analisados pelo Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade (NCONTAS), Manifestação Técnica 1.991/2022-6 (peça 79), com os 
principais pontos reproduzidos a seguir: 

 Situação encontrada 
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Consta do RT 047/2022, no item 3.3.1.1, divergência não conciliada entre o saldo 
bancário evidenciado no arquivo TVDISP e o saldo do Extrato bancário 
encaminhado, nas contas identificadas na tabela a seguir: 

Tabela 2.1.1 Disponibilidades cujos extratos não foram identificados 

 
Dessa forma, considerando-se o art. 85 da Lei 4320/1964, sugeriu-se oitiva do 
gestor para apresentar esclarecimentos/documentos que julgasse necessários. 
 

 Justificativas apresentadas 

Devidamente citado, Termo de Citação 0138/2022-2, o gestor apresentou as 
seguintes justificativas

3
: 

Acontece que por um equívoco na juntada de documentos não estruturados das 
contas bancárias não foi encaminhado o extrato bancário da conta aplicação da 
Caixa Econômica Federal nº647143-4 A, no entanto, encaminhamos o mesmo 
objetivando solucionar a pendência formal. (DOC 01 - Assinado_647143-4 A II_1). 

 Referente a conta bancária também da Caixa Econômica Federal nº 647147-7, informamos que a 

respeitada área técnica desta Egrégia Corte de Contas não observou que o documento possui duas 

páginas, contendo na primeira página extrato do fundo de investimento e na segunda da poupança, 

cujo a soma é exatamente o valor apresentado no TVDISP o montante de R$196.942,81. (DOC 02 - 

Assinado_647147-7 A.PDF). 

 Isto posto, podemos concluir que a suposta divergência foi esclarecida e comprovada devendo 

ser afastada. 

 Dessa forma, honrado Conselheiro Presidente e demais conselheiros, os esclarecimentos acima 

prestados, juntamente com os documentos ora juntados, demonstram, à saciedade, que o Justificante 

não agiu deliberadamente de má-fé ou dolo em nenhum dos fatos apontados como supostamente 

irregulares, senão que se trata apenas de equívoco formais e interpretação técnica. 

 Portanto, o justificante não pode ser responsabilizado por qualquer forma, eis que nenhuma 

dúvida restou após estes esclarecimentos e documentos a eles anexados, pelo que espera o Prefeito 

Municipal de Venda Nova do Imigrante que esse Egrégio Tribunal de Contas acolha as 

JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA, bem como as correções dos atos 

praticados, declarando sanados os fatos apontados inicialmente e que ensejaram a citação, dando 

por resolvida a questão, e eximindo-o de qualquer responsabilidade. 

O gestor acostou documentação de suporte para comprovar suas alegações, no 

                                                 
3 Documento eletrônico Resposta de Comunicação 00556/2022-1, páginas 02/03. 
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caso, documentos eletrônicos Defesa/Justificativa 00532/2022-6 e Peça 
Complementar 17.712/2022-8. 

 Análise das justificativas apresentadas 

Transcreve-se a seguir a análise constante da Manifestação Técnica 1.991/2022-6 
(peça 79): 

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, 
entendemos que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se. 
De acordo com o RT 047/2022, verificou-se divergência não conciliada entre 
o saldo bancário evidenciado no arquivo TVDISP e o saldo do extrato 
bancário das contas 647143 e 647147, ambas da Caixa Economica Federal. 
Em sua defesa, o gestor alegou que o extrato das contas 647143 não fora 
encaminhado à época do envio da PCA e que quanto à conta 647147 o 
saldo bancário não enviado constava da página 02 do extrato encaminhado 
originariamente junto com a PCA. 
Pois bem. 
De fato, assiste razão ao gestor quanto ao alegado em relação à conta 
647147, uma vez que consta o saldo não identificado pela área técnica na 
página 02. 
Quanto à conta 647143, o documento eletrônico Defesa/Justificativa 
00532/2022-6 sanou a questão. 
Face o todo exposto e sem maiores delongas, vimos opinar pelo 
afastamento do indicativo de irregularidade apontado no item 3.3.1.1 do RT 
047/2022. 

Tendo em vista a análise realizada, conclui-se, portanto, pelo afastamento do 
indicativo de irregularidade apontado no item 3.3.1.1 do RT 047/2022 (proc. TC 
2.526/2021-1, apenso), reproduzido na subseção 7.2 do RT 103/2022-9 destes 
autos. 
9. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
A prestação de contas anual, ora analisada, refletiu a atuação do(a) prefeito(a) 
municipal responsável pelo governo no exercício de 2020, chefe do Poder 
Executivo municipal, no exercício das funções políticas de planejamento, 
organização, direção e controle das políticas públicas do município. 
Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a análise 
consignada no Relatório Técnico 103/2022-9 e, reproduzida nesta Instrução 
Conclusiva, teve por base as informações apresentadas nas peças e 
demonstrativos contábeis encaminhados pelo(a) responsável, nos termos da 
Instrução Normativa TC 68/2020. 
Considerando as análises apresentadas ao longo do relatório técnico; 
considerando o afastamento da irregularidade registrada na subseção 7.2 do 
RT 103/2022-9, cuja análise foi reproduzida na seção 9 desta instrução técnica 
conclusiva e, considerando, em especial, as análises da execução orçamentária 
e financeira, das demonstrações contábeis consolidadas, bem como, das 
autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da calamidade pública; 
propõe-se ao TCEES emissão de parecer prévio dirigido à Câmara Municipal de 
Venda Nova do Imigrante, recomendando a APROVAÇÃO da prestação de contas 
anual do Sr. JOAO PAULO SCHETTINO MINETI, prefeito do município de Venda 
Nova do Imigrante no exercício de 2020, na forma do   art. 80, I da Lei 
Complementar 621/2012 c/c art. 132, I do RITCEES. 
Considerando ainda, os novos procedimentos estabelecidos pela Resolução TC 
361, de 19 de abril de 2022, para elaboração de deliberações que contemplem 
medidas a  serem tomadas pelas unidades jurisdicionadas no âmbito do TCEEES, 
faz-se necessário readequar as proposições constantes do RT 103/2022-9, 
dirigidas ao  atual chefe do Poder Executivo. 
Assim, com fundamento no art. 9º, c a p u t ,  da Resolução TC 361/2022, 
propõe-se     dar ciência ao Sr. João Paulo Schettino Mineti , na condição de 
atual chefe do Poder Executivo  de Venda Nova do Imigrante, das ocorrências 
registradas no RT 103/2022-9 e reproduzidas nesta instrução, nos seguintes 
termos: 
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Descrição da proposta Responsável Proposta de 
Encaminhamento 

3.5 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada 
neste tópico, como forma de alerta, para 
a necessidade do município apresentar o 
Demonstrativo de Renúncia de Receitas 
(DEMRE), informando todos os itens 
constantes da respectiva tabela, incluindo 
os contribuintes beneficiados; 

 
João Paulo 
Schettino 

Mineti 

 
Dar ciência 

3.5 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada 
neste tópico, como forma de alerta, para 
a necessidade do município apresentar o 
Demonstrativo de Imunidades Tributárias 
(DEIMU), informando todos os itens 
constantes da respectiva tabela, incluindo 
os contribuintes beneficiados, nos termos 
da Constituição da República; 

 
 

João Paulo 
Schettino 

Mineti 

 
 

Dar ciência 

3.5.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada 
neste tópico, como forma de alerta, para 
a necessidade do município apresentar 
estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes 
quando do encaminhamento de projeto 
de lei que institua ou amplie a concessão 
de incentivo ou benefício de natureza 
tributária que decorra renúncia de receita; 

 
 

João Paulo 
 Schettino  

Mineti 

 
 

Dar ciência 

3.5.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade do município apresentar 
cópia do projeto de lei, incluindo 
mensagem de encaminhamento ao 
Legislativo, incluindo a estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro, nos 
termos do art. 14 da LRF, referente a 
projetos de leis aprovadas com a 
concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária, conforme 
definição da IN 068/2020; 

 
 

João Paulo 
 Schettino 

 Mineti 

 
 

Dar ciência 

3.5.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade do município apresentar o 
Demonstrativo da Estimativa e 
Compensação da Renúncia de Receita do 
Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e que o mesmo seja 
preenchido conforme o modelo constando 
todos os itens de forma obrigatória, assim 
como todos os benefícios fiscais instituídos 
na legislação municipal; 

 
 
 

João Paulo 
Schettino 

Mineti 

 
 
 

Dar ciência 
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3.5.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade do município aperfeiçoar o 
Anexo de Metas Fiscais (Demonstrativo VII 
– Estimativa e Compensação da Renúncia 
de Receita), a fim de estabelecer critérios 
que possibilitem alcançar o montante ideal 
da renúncia, minimizando falhas no 
planejamento fiscal do município; 

 
 

João Paulo 
Schettino 

Mineti 

 
 

Dar ciência 

3.5.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade do município passar a instituir 
ou ampliar benefícios fiscal somente nos 
casos em que existir previsão na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

 
João Paulo  
Schettino 

 Mineti 

 
Dar ciência 

3.5.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade do município passar a 
encaminhar junto ao projeto de lei 
orçamentária anual o demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios 
de natureza financeira, tributária e 
creditícia; 

 
João Paulo 
 Schettino 

 Mineti 

 
Dar ciência 

7.1.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade do município do pleno 
cumprimento do disposto no artigo 45, da 
LRF, assegurando que o início de novas 
obras não prejudique a continuidade 
daquelas já iniciadas, e caso a execução 
ultrapasse um exercício financeiro, observe 
que não poderá iniciá-las sem prévia 
inclusão no PPA, ou sem lei que autorize a 
inclusão, conforme estabelece o art. 167, § 
1º, da CF; 

 
 

João Paulo 
 Schettino 

 Mineti 

 
 

Dar ciência 

7.1.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade do município manter sempre o 
maior grau de transparência na gestão 
governamental; 
 

 
João Paulo 
Schettino 

Mineti 

 
Dar ciência 

7.1.3 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
importância da manutenção e da 
necessidade do constante aprimoramento 
do Sistema de Controle Interno. 

 
João Paulo  
Schettino 

Mineti 

 
Dar ciência 

7.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade do município observar a   
Norma   Brasileira   de   Contabilidade NBC   
TSP   ESTRUTURA CONCEITUAL  

 
João Paulo  
Schettino 

 Mineti 

 
Dar ciência 
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(representação fidedigna), IN 36/2016,  bem  
como  ao  disposto  no MCASP (Item 3.9 do 
RT 47/2022-9, proc. TC 2.526/2021, 
apenso); 

7.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder 
Executivo, da ocorrência identificada neste 
tópico, como forma de alerta, para a 
necessidade de conciliação  e  correção de 
possível  impropriedade  na  contribuição  
patronal  e do servidor ao RPPS, entre a 
folha de pagamento e a contabilidade, 
incluindo  as providências  realizadas  em  
notas  explicativas  na próxima  prestação  
de  contas anual (Itens 3.5.1.1, 3.5.1.2, 
3.5.1.3 e 3.5.1.4 do RT 47/2022-9, proc. 
TC 2.526/2021, apenso). 

 
 

João Paulo 
 Schettino 

 Mineti 

 
 

Dar ciência 

 

Ante todo o exposto, acompanhando integralmente o entendimento da área técnica, 

cuja fundamentação integra este voto independente de transcrição, e do Parecer do 

Ministério Público de Contas, VOTO para que seja adotada a deliberação que ora 

submeto à  

 

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

Conselheiro Relator 

 

 

1. PARECER PRÉVIO TC-094/2022-3 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas, em:  

1.1. Recomendar ao Legislativo Municipal de Venda Nova do Imigrante a 

APROVAÇÃO das contas do Sr. João Paulo Schettino Mineti, responsável pela 

Prefeitura Municipal de Venda Nova do Imigrante, no exercício de 2020, nos termos 

do art. 80, I, da Lei Complementar nº 621/2012 c/c o art. 132, inciso I, do Regimento 

Interno desta Corte de Contas; 

1.2. Dar ciência ao Sr. João Paulo Schettino Mineti, na condição de atual chefe do 

Poder Executivo de Venda Nova do Imigrante, das ocorrências registradas no RT 

103/2022-9 e reproduzidas nesta instrução, nos seguintes termos: 
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1.2.1. Quanto à ocorrência identificada no tópico 3.5 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município apresentar o 

Demonstrativo de Renúncia de Receitas (DEMRE), informando 

todos os itens constantes da respectiva tabela, incluindo os 

contribuintes beneficiados; 

1.2.2. Quanto à ocorrência identificada no tópico 3.5 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município apresentar o 

Demonstrativo de Imunidades Tributárias (DEIMU), informando 

todos os itens constantes da respectiva tabela, incluindo os 

contribuintes beneficiados, nos termos da Constituição da 

República; 

1.2.3. Quanto à ocorrência identificada no tópico 3.5.1 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município apresentar estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 

sua vigência e nos dois seguintes quando do encaminhamento de 

projeto de lei que institua ou amplie a concessão de incentivo ou 

benefício de natureza tributária que decorra renúncia de receita; 

1.2.4. Quanto à ocorrência identificada no tópico 3.5.1 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município apresentar cópia do 

projeto de lei, incluindo mensagem de encaminhamento ao 

Legislativo, incluindo a estimativa do impacto orçamentário-

financeiro, nos termos do art. 14 da LRF, referente a projetos de 

leis aprovadas com a concessão ou ampliação de incentivo ou 

benefício de natureza tributária, conforme definição da IN 

068/2020; 

1.2.5. Quanto à ocorrência identificada no tópico 3.5.2 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município apresentar o 

Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de 
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Receita do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e que o mesmo seja preenchido conforme o 

modelo constando todos os itens de forma obrigatória, assim como 

todos os benefícios fiscais instituídos na legislação municipal 

1.2.6. Quanto à ocorrência identificada no tópico 3.5.2 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município aperfeiçoar o Anexo de 

Metas Fiscais (Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da 

Renúncia de Receita), a fim de estabelecer critérios que 

possibilitem alcançar o montante ideal da renúncia, minimizando 

falhas no planejamento fiscal do município; 

1.2.7. Quanto à ocorrência identificada no tópico 3.5.2 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município passar a instituir ou 

ampliar benefícios fiscal somente nos casos em que existir 

previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

1.2.8. Quanto à ocorrência identificada no tópico 3.5.2 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município passar a encaminhar junto 

ao projeto de lei orçamentária anual o demonstrativo regionalizado 

do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, 

anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia; 

1.2.9. Quanto à ocorrência identificada no tópico 7.1.1 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município do pleno cumprimento do 

disposto no artigo 45, da LRF, assegurando que o início de novas 

obras não prejudique a continuidade daquelas já iniciadas, e caso a 

execução ultrapasse um exercício financeiro, observe que não 

poderá iniciá-las sem prévia inclusão no PPA, ou sem lei que 

autorize a inclusão, conforme estabelece o art. 167, § 1º, da CF; 
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1.2.10. Quanto à ocorrência identificada no tópico 7.1.2 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município manter sempre o maior 

grau de transparência na gestão governamental; 

1.2.11. Quanto à ocorrência identificada no tópico 7.1.3 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a importância da manutenção e da necessidade do 

constante aprimoramento do Sistema de Controle Interno. 

1.2.12. Quanto à ocorrência identificada no tópico 7.2 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade do município observar a Norma 

Brasileira de Contabilidade NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL 

(representação fidedigna), IN 36/2016, bem como ao disposto no 

MCASP (Item 3.9 do RT 47/2022-9, proc. TC 2.526/2021, apenso); 

1.2.13. Quanto à ocorrência identificada no tópico 7.2 do RT 

103/2022 dos autos do Processo TC 02446/2021-6, como forma de 

alerta, para a necessidade de conciliação e correção de possível 

impropriedade na contribuição patronal e do servidor ao RPPS, 

entre a folha de pagamento e a contabilidade, incluindo as 

providências realizadas em notas explicativas na próxima 

prestação de contas anual (Itens 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3 e 3.5.1.4 

do RT 47/2022-9, proc. TC 2.526/2021, apenso). 

1.3. Arquivar os autos após o trânsito em julgado. 

MENTA 2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 07/10/2022 – 41ª Sessão Ordinária da 2ª Câmara. 

4. Especificação do quórum:  

4.1. Conselheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presidente/relator), Domingos 

Augusto Taufner e Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha. 
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CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

Presidente 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA 

 

Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS LUCIANO VIEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

LUCIRLENE SANTOS RIBAS 

Subsecretária das Sessões 
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